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    “Nesse tempo ainda não estava organizada a polícia da cidade, ou antes estava-o de um modo em harmonia com as tendências e ideais da época. O major Vidigal era o rei absoluto, o árbitro supremo de tudo que dizia respeito a esse ramo de administração; era o juiz que julgava e distribuía a pena, e ao mesmo tempo o guarda que dava caça aos criminosos; nas causas da sua imensa alçada não haviam testemunhas, nem provas, nem razões, nem processo; ele resumia tudo em si; a sua justiça era infalível; não havia apelação das sentenças que dava, fazia o que queria, e ninguém lhe tomava contas. Exercia enfim uma espécie de inquirição policial. Entretanto, façamos-lhe justiça, dados os descontos necessários às ideais do tempo, em verdade não abusava ele muito de seu poder, e o empregava em certos casos muito bem empregado.”




    Memórias de um Sargento de Milícias (1852) Manoel Antônio de Almeida




    “There is always a possibility that the state itself will, through the intervention of its agents, and therefore those who represent it, use or resort to illegitimate violence, even in the most democratic of countries. This may involve practices that contradict its official discourse, which is what happens when torture and all kinds of abuses of military and policy powers occur in democracies. Brazil is a particularly interesting case in point, as the growth of democracy went hand in hand with an increase in violence, including police violence.”




    Michel Wieviorka On Violence




    “Procurarei agora lhes mostrar como essa govemamentalidade nasceu, [em primeiro lugar] a partir de um modelo arcaico, o da pastoral cristã; em segundo lugar, apoiando-se num modelo, ou antes, numa técnica diplomático-militar; e, enfim, em terceiro lugar, como essa governamentalidade só pôde adquirir as dimensões que tem graças a urna série de instrumentos bem particulares, cuja formação é contemporânea precisamente da arte de governar e que chamamos, no antigo sentido do termo, o sentido dos séculos XVII e XVIII, de ‘polícia’. A pastoral, a nova técnica diplomático-militar e, enfim, a polícia - creio que foram esses os três grandes pontos de apoio a partir dos quais pode se produzir esse fenómeno fundamental na histona do Ocidente, a governamentalização do Estado.”




    Michel Foucault Segurança, Território, População
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    1. INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa trata da análise do modelo de polícia adotado no Brasil quanto às funções de policiamento exercidas pelos seus órgãos, buscando avaliar a sua eficiência e eficácia para a promoção da segurança pública no país.




    Avalia-se o modelo adotado, em que duas instituições executam, cada qual, uma parte do “ciclo de polícia”, sem sobreposições de competências dentro de um mesmo território e em uma mesma esfera governamental. Esta avaliação pretende verificar se esse modelo atende e garante eficazmente o direito fundamental à segurança de que trata o art. 6º da Carta Política de 1988.




    De forma ainda preliminar e sumária, ciclo de polícia é o encadeamento de todas as atividades típicas de polícia, como as rondas policiais e outras atividades de policiamento preventivo, a repressão às práticas ilícitas, a investigação criminal, o encaminhamento das ocorrências ao Poder Judiciário. A expressão “ciclo completo de polícia”, normalmente utilizada como locução adjetiva de um órgão policial, nesse contexto, significa que esse órgão policial pode realizar completamente todas as atividades que são típicas de polícia, como as retro citadas.




    Aqui, falar de polícia é falar de segurança pública, a qual é tema pujante no atual contexto por que passa a sociedade, tendo o Governo Federal anterior criado um ministério próprio para cuidar da questão, o Ministério da Segurança Pública, que, embora atualmente incorporado a outro ministério, permanece denominando o novo Ministério da Justiça e Segurança Pública neste novo governo.




    O autor desta pesquisa é policial rodoviário federal desde 2004 até a presente data. Em decorrência das atribuições do cargo1 estabeleceu contato próximo com a temática, tendo inclusive ocupado a função de Superintendente Regional Substituto por três anos, de junho de 2015 a agosto de 2018.




    Em sua experiência, enfrentou as dificuldades passadas pelos agentes de segurança pública na busca por garantir esse direito fundamental à população, inclusive no planejamento de tais atividades.




    A compartimentação das atividades ligadas à segurança pública entre instituições que apenas realizam uma metade do ciclo completo de polícia representa um modelo ineficiente, por mais que se busque estratégias para a troca de informações entre essas instituições.




    Por exemplo, quando o cidadão suspeita da ocorrência de um crime em andamento e liga para a polícia civil, esta, como não realiza atividades preventivas, orienta que seja acionada a polícia militar. Por sua vez, a polícia militar, ao chegar ao local indicado e verificar que os infratores já consumaram o crime e deixaram o local, não pode mais atuar, além da realização de buscas nas proximidades para tentar encontrar os autores em situação de flagrante. Sem sucesso nas buscas, a polícia militar orienta as vítimas a procurarem a polícia civil, que tem competência para a apuração de ilícitos criminais, à qual estes já haviam buscado antes do acionamento da polícia militar.




    O mesmo se repete na esfera federal, com a Polícia Federal atuando nas funções de polícia judiciária, como as polícias civis, e a Polícia Rodoviária Federal nas de polícia preventiva, como as polícias militares. 2




    Isso sem falar na compartimentação das informações, o que dificulta a implantação de políticas de segurança pública. Esse problema é tão sério que, na implantação do Sistema Único de Segurança Pública, estabeleceu-se, como uma das diretrizes do sistema, a “[...] sistematização e compartilhamento das informações de segurança pública, prisionais e sobre drogas, em âmbito nacional”.3 (BRASIL, 2018)




    Informação é poder e nem todas as instituições (ou agentes) estão dispostas a compartilhá-la, diminuindo a sua capacidade de influência, o que revela que o choque institucional quase sempre privilegia os interesses de classe aos da sociedade.




    Como se pretende demonstrar por intermédio desta pesquisa, esse modelo de segurança pública não atende os interesses da sociedade, a não ser o de alguns setores desta interessados na manutenção do poder político conquistado.




    Conforme sublinhou o então Secretário Nacional de Segurança Pública, Ricardo Brisola Balestreri, em entrevista ao jornal O Globo: “Temos duas meias polícias. Uma estrutura inadequada para a democracia. Uma esquizofrenia. Não fazem o ciclo completo. Cada uma faz uma parte e fica dependente da outra. Nenhum país civilizado do mundo é assim.” (AGGEGE e ÉBOLI, 2009, p. 4). Tal é a mesma percepção apresentada por Marcos Rolim (2007, p. 12) , destacando que, no Brasil,




    A estrutura de policiamento, em cujo centro há uma “bi-partição”, produziu a realidade peculiar da existência de duas polícias nos estados que devem fazer, cada uma, a metade do “ciclo de policiamento”. Dito de outra forma, cada polícia estadual é, conceitualmente, uma polícia pela metade porque ou investiga ou realiza as tarefas de policiamento ostensivo. Uma delas efetua prisões, a outra colhe provas; uma patrulha, a outra recebe as denúncias, etc (ROLIM, 2007, p. 12).




    Neste trabalho, é feito ainda um cotejamento desse sistema com os adotados em outros Estados democráticos, como o Brasil, a fim de verificar se há necessidade de mudança do modelo vigente.




    Também se busca analisar o contexto histórico em que se implantou esse modelo, os fatores que possivelmente influíram em sua formação, bem assim o seu desenvolvimento.




    Nessa senda, faz-se uma análise crítica das ‘Propostas de Emenda à Constituição’ em trâmite no Congresso Nacional quanto ao mérito das mudanças nestas indicadas, assim como quanto à sua exequibilidade, para, ao final, sugerir uma proposta de alteração constitucional.




    Ao final, apresenta-se uma Proposta de Emenda à Constituição com as alterações do texto constitucional necessárias à implantação de um modelo mais eficiente e eficaz




    1.1. AS BASES E TÉCNICAS METODOLÓGICAS DA PESQUISA




    Trata-se de uma pesquisa exploratória com abordagem qualitativa e quantitativa com suporte teórico conceitual em pesquisa bibliográfica realizada junto a doutrinadores pesquisadores que se aprofundaram na temática da segurança pública no Brasil e no mundo.




    O presente estudo tem abordagem quali-quantitativa em seu desenvolvimento. Uma vez que seu objetivo estabelecido é medir o nível da qualidade dos serviços oferecidos pelos órgãos de segurança pública, tornou-se necessário investigar quais os fatores que, para os cidadãos, bem como para os agentes de segurança pública, evidenciam qualidade do serviço prestado. Por isso, dentro deste processo utilizou-se a abordagem qualitativa que, como cita Malhotra (2001, p. 155), “[...] é uma metodologia de pesquisa não-estruturada, exploratória, baseada em pequenas amostras que proporcionam insights e compreensão do contexto do problema”.




    Após este primeiro momento, fez-se a quantificação das impressões colhidas na pesquisa qualitativa. Isto é, testou-se se os referenciais teóricos utilizados trouxeram opiniões significativas para a interpretação da efetividade do sistema de segurança pública adotado pelo Brasil. No caso desse estudo, buscou-se medir o nível de satisfação em relação às questões levantadas anteriormente, fazendo um paralelo com o grau de importância atribuído a cada opinião. Como cita Malhotra (2001, p. 155), a pesquisa quantitativa procura quantificar os dados depois de aplicada alguma forma de análise estatística para a obtenção dos resultados. As análises obtidas destes resultados geraram as propostas de intervenção apresentadas ao fim deste trabalho e evidenciaram os pontos mais críticos a serem trabalhados.




    Esta pesquisa também se constituiu do tipo exploratória, pois dentro da sua elaboração foi necessário explorar o cotidiano e os processos relacionados à atuação das policiais judiciária e preventiva, tanto na esfera estadual quanto na federal. Mesmo estando familiarizado com a referida realidade, por ser o pesquisador policial rodoviário federal há quinze anos, também foi importante se analisar cada instituição pela ótica de um pesquisador distante, no sentido de descobrir as lacunas que originaram este estudo. Desse modo, buscou-se, como suporte bibliográfico, autores que tratam sobre qualidade dos serviços de segurança pública executados por cada uma das instituições que formam o sistema e sua relação com a satisfação por esses serviços prestados. Assim, Gil (2002, p. 41) cita que uma pesquisa exploratória tem por objetivo o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições sobre o tema, tornando o pesquisador mais familiar com o assunto.




    Malhotra (2001, p. 105) completa dizendo: “[...] a pesquisa exploratória é usada em casos nos quais é necessário definir o problema com maior precisão, identificar cursos relevantes de ação ou obter dados adicionais antes que se possa desenvolver uma abordagem.”




    O estudo foi ainda desenvolvido através do método de pesquisa bibliográfica, tanto para o levantamento de informações e dados necessários à construção das perguntas a serem aplicadas nos questionários, quanto para sedimentar os dados levantados nessa pesquisa quali-quantitativa, aprofundando a exploração da problemática para propor soluções mais consistentes. Conforme Gil (2002, p. 44), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida principalmente com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos.




    1.1.1. A PESQUISA BIBLIOGRÁFICA NO ÂMBITO DAS CIÊNCIAS SOCIAIS E DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS




    Este estudo foi desenvolvido com a base de livros especializados que abordam a questão, de decisões relevantes e jurisprudência de tribunais nacionais, bem assim no estudo dos sistemas adotados no direito comparado.




    Conforme lucidamente prelecionam Marconi e Lakatos (2010, p. 183), “[...] pesquisa alguma parte hoje da estaca zero”. E continuam as autoras: “uma procura de tais fontes, documentais ou bibliográficas, torna-se imprescindível para a não duplicação de esforços, a não ‘descoberta’ de ideias já expressas, a não inclusão de ‘lugares-comuns’ no trabalho”.




    Assim, no trabalho científico, foi utilizado o método de abordagem hipotético-dedutivo, pelo qual, nas palavras de Marconi e Lakatos (2003, p. 106), “[...] se inicia pela percepção de uma lacuna nos conhecimentos, acerca da qual formula hipóteses e, pelo processo de inferência dedutiva, testa a predição da ocorrência de fenômenos abrangidos pela hipótese”.




    Quanto aos métodos de procedimentos, foram utilizados os métodos histórico e comparativo.




    Em relação ao primeiro, o método histórico, Marconi e Lakatos esclarece:




    Promovido por Boas. Partindo do princípio de que as atuais formas de vida social, as instituições e os costumes têm origem no passado, é simplesmente pesquisar suas raízes, para compreender sua natureza e função. Assim, o método histórico consiste em investigar acontecimentos, processos e instituições do passado para verificar a sua influência na sociedade de hoje, pois as instituições alcançaram sua forma atual através de suas partes componentes, ao longo do tempo, influenciadas pelo contexto cultural particular de cada época. Seu estudo, para uma melhor compreensão do papel que atualmente desempenham na sociedade, deve remontar aos períodos de sua formação e de suas modificações. (LAKATOS e MARCONI, 2003, p. 106)




    No que diz respeito ao segundo, o método comparativo, as mesmas autoras lecionam que:




    Empregado por Tylor. Considerando que o estudo das semelhanças e diferenças entre diversos tipos de grupos, sociedades ou povos contribui para uma melhor compreensão do comportamento humano, este método realiza comparações, com a finalidade de verificar similitudes e explicar divergências. O método comparativo é usado tanto para comparações de grupos no presente, no passado, ou entre os existentes e os passados, quanto entre sociedades de iguais ou de diferentes estágios de desenvolvimento. (LAKATOS e MARCONI, 2003, p. 107)




    Por fim, quanto à técnica empregada, considerada esta como o “[...] conjunto de preceitos ou de processos de que se serve uma ciência” (LAKATOS e MARCONI, 2003, p. 222), a utilizada foi a de documentação indireta, por meio da pesquisa documental e bibliográfica.




    1.1.2. A PESQUISA DOCUMENTAL




    A técnica da pesquisa documental foi importante aliada na compreensão da evolução dos órgãos policiais que hoje integram o atual sistema de segurança pública no Brasil. Através da análise dos decretos presidenciais, das leis federais, dos decretos de governadores de Estados e das leis estaduais torna-se possível uma reconstrução da forma de organização que existiu em cada um dos períodos históricos brasileiros.




    Também contribuiu para tal compreensão as remissões, citações e transcrições feitas por Raymundo Faoro (2012), José Nogueira Sampaio (1981), Heloísa Rodrigues Fernandes (1973) e Carlos Bezerra Cavalcanti (2008) em seus livros históricos.




    Esse substrato documental integra as análises apresentadas no Capítulo 4, subtópico 4.1, deste trabalho.




    1.1.3. O EMPREGO DE QUESTIONÁRIOS




    A survey, enquanto método adotado para o levantamento de dados e opiniões de profissionais que atuam com segurança pública, além de alguns usuários, consistiu na elaboração de um questionário (Apêndice A) enviado apresentado via plataforma digital em ferramenta disponível no site Survey Monkey, cujo link se distribuiu em grupos formados por policiais de todas os órgãos, federais e estaduais, além de membros do Ministério Público e Advogados que militam com a questão, apresentados assim todo o universo e não por amostragem, tendo como resultado: 342 policiais, 14 membros do Ministério Público, 7 advogados e 45 com funções diferentes destas ou usuários do sistema.




    A partir do conhecimento obtido nas pesquisas bibliográfica e documental, elaborou-se as questões submetidas ao público alvo acima detalhado.




    A análise de seu resultado é apresentada no Capítulo 5 e na conclusão do presente trabalho.




    1.1.4. O EMPREGO DE QUESTIONÁRIOS




    O presente trabalho foi desenvolvido a partir da pesquisa bibliográfica, com a leitura de material, livros e publicações científicas, que tratem do problema da violência no Brasil, abordando das suas origens e dos seus desdobramentos.




    Nessa labuta, buscou-se as razões que ensejam a conflitualidade, suas causas e consequências, na sociedade brasileira, bem assim as estratégias de enfrentamento. Também procurou-se compreender os modelos de polícia existentes, bem como a forma como se desenvolveu o modelo atual existente no Brasil, com duas polícias em cada esfera, mas nenhuma de ciclo completo.




    Em seguimento, o estudo da segurança pública e das funções de polícia foi aprofundado, buscando os modelos adotados em outras sociedades, a fim de, a partir do contraste deste com o adotado no Brasil, promover uma reflexão quanto à efetividade deste último.




    A partir do material colhido na pesquisa bibliográfica, foram elaboradas perguntas a serem submetidas à amostra populacional composta por policiais tanto civis, quanto militares, policiais federais e policiais rodoviários federais. A partir deste estudo, foi possível identificar quais são as variáveis que podem compor a percepção sobre a funcionalidade do modelo atual, o que é fundamental para entender o sentimento dos agentes de segurança pública em relação ao serviço entregue.




    O segundo passo dentro do trabalho foi buscar o referencial teórico necessário à construção do material para a pesquisa quantitativa. A partir dos dados colhidos na pesquisa qualitativa, foram aprofundados alguns pontos da pesquisa bibliográfica que se mostraram mais relevantes para a solução do problema, cujo resultado serviu de subsídio para a elaboração da pesquisa quantitativa.




    Reunidos os dados da pesquisa bibliográfica e documental, da pesquisa quali-quantitativa, estes foram sistematizados e o seu resultado serviu de parâmetro de avaliação das propostas de alteração legislativa, com foco para as Propostas de Emenda à Constituição em trâmite no Congresso Nacional.




    Como produto final, além desta Dissertação de Mestrado, apresenta-se ainda uma sugestão de Proposta de Emenda à Constituição.




    Desta forma, o presente trabalho está estruturado conforme detalhado adiante.




    1.2. A ESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO




    A dissertação está estruturada em uma introdução seguida de quatro capítulos de estudo do tema, cujo substrato é o objeto do último capítulo, dedicado às propostas de encaminhamento e às considerações finais. Ao final, apresenta-se uma sugestão de Proposta de Emenda à Constituição com sua Exposição de Motivos, como produto do presente trabalho de pesquisa.




    O “Capítulo 2 - Violência” busca realizar uma análise da violência, entendida esta como o principal campo de atuação das polícias, responsáveis pelas medidas de prevenção e repressão a sua ocorrência. Deste modo, é de substancial importância a compreensão de sua origem, de seus aspectos e dos impactos que produz na sociedade. A principal base teórica dessa análise são principalmente os autores Yves Michaud (1989), Norbert Elias (1993), Michel Wieviorka (2009), José Vicente Tavares dos Santos (2009) e Boaventura de Sousa Santos (2002). Nessa análise, se apresenta uma perspectiva das relações entre essa manifestação social, a violência, e o Estado, tanto do aspecto das responsabilidades deste último em relação ao combate àquela, quanto das formas do uso legítimo da primeira pelo segundo. O eixo teórico desse capítulo tem base principalmente em Max Weber (1996), Loïc Wacquant (2003) e David Garland (2001). Ao final é feito um breve estudo dos mecanismos de controle social do Estado e dos instrumentos pelos quais este busca a promoção do estado de Segurança coletiva. Tem suas bases teóricas principalmente em Michel Foucault (2018), Zigmunt Bauman (2003), Eric J. Hobsbawm (1995), Émile Durkheim (1999) e Pierre Bourdieu (2009).




    O “Capítulo 3 – Segurança Pública Polícia” se propõe a analisar a questão da segurança pública como direito social previsto na Constituição Federal e os órgãos responsáveis pela sua defesa, as polícias. Assim, inicialmente é feita uma análise das funções de segurança pública e uma reflexão quanto ao caráter destas de direito fundamental, à luz dos ensinamentos de Paulo Bonavides (2014), Robert Alexy (2015) e Norberto Bobbio (2016). Depois, busca-se relacionar o tema com o conceito de ciclo completo de polícia, os benefícios deste e a sua importância. Passa-se então a um estudo quanto à instituição Polícia, suas origens e desenvolvimento no mundo, bem como faz um breve apanhado da evolução da moderna cultura de controle social, cujas bases teóricas estão fundadas principalmente em David Garland (2001) e Michel Foucault (2008). Por fim, apresenta-se uma análise da evolução da Polícia como instituição no mundo, apresentando-a como uma estrutura desenvolvida a partir da necessidade de especialização da atividade de uso da força do Estado. Sua base encontra-se principalmente na exposição dos autores David H. Bayley (2017), Dominique Monjardet (2012) e Howard Saul Becker (2008).




    O “Capítulo 4 – O modelo brasileiro de polícia” busca centrar foco na análise das instituições policiais do Brasil. Assim, faz um prospecto da evolução de suas instituições policiais até o seu modelo atual. A base teórica dessa primeira análise encontra-se fundada principalmente nos trabalhos de Raymundo Faoro (2012), Caio Prado Júnior (2000), José Nogueira Sampaio (1981), Heloísa Rodrigues Fernandes (1973) e Carlos Bezerra Cavalcanti (2008). Na sequência, apresenta-se o modelo de organização policial brasileiro e seus problemas, em que se analisa o sistema atual de segurança pública, suas instituições e seus problemas, tendo por eixo teórico Azor Lopes de Silva Júnior (2015), Fabio Konder Comparato (2017), Marcos Rolim (2013) e Luiz Eduardo Soares (2019). O capítulo se encerra tratando das políticas de segurança pública adotadas nos últimos anos no Brasil, em que se faz uma apanhado crítico dessas políticas tendo por eixo teórico os trabalhos de Luiz Eduardo Soares (2003) e Maria Paula Dallari Bucci (2001).




    O “Capítulo 5 – Análises e propostas de ajustes” apresenta a situação atual da segurança pública no Brasil. Essa análise tem por base os estudos realizados e dados levantados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) e em pesquisa do Professor Arthur Trindade Maranhão (2015) sobre o sistema de persecução penal do Distrito Federal. Nela é feita uma análise crítica desses projetos de alteração legislativa da Carta Política de 1988, com enfoque na questão do ciclo completo de polícia, para se apresentar propostas para a melhoria do sistema atual de segurança pública, a fim de o tornar mais efetivo e alinhado aos valores do vigente Estado Democrático de Direito.




    Nas “Considerações finais” é feito o fechamento deste trabalho, apresentando as suas conclusões e o encaminhamento de uma sugestão de alteração legislativa consubstanciada em uma Proposta de Emenda à Constituição, acompanhada da respectiva justificativa (exposição de motivos) a ser enviada ao Congresso Nacional para deliberação legislativa naquela Casa do Povo, por intermédio do gabinete do Deputado Federal José Antonio dos Santos Medeiros, do Podemos/MT, que também é policial aposentado.




    No “Produto da Pesquisa” é apresentada a proposta de alteração legislativa que é fruto do presente estudo.




    




    

      

        1 O autor do presente é policial rodoviário federal desde 2004, tendo atuado na função policial em Mato Grosso do Sul, Pernambuco e no Distrito Federal, tanto como agente policial quanto como Superintendente e Corregedor Regional.


      




      

        2 A União dispõe de uma polícia judiciária, a Polícia Federal, e duas polícias preventivas, a Polícia Rodoviária Federal e a Polícia Ferroviária Federal, embora efetivamente apenas a primeira esteja em atividade, pois a segunda nunca teve sua estrutura criada por lei. A Polícia Federal ainda executa atividades de polícia preventiva, nos aeroportos, na fronteira e nos rios e portos.




        CRFB / 88. Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:




        I - polícia federal;




        II - polícia rodoviária federal;




        III - polícia ferroviária federal;




        IV - polícias civis;




        V - polícias militares e corpos de bombeiros militares


      




      

        3 Art. 5º, VIII, da Lei n.º 13.675/2018.


      


    


  




  

    2. VIOLÊNCIA




    Considerando que, para falar de segurança pública, deve-se compreender o fenômeno social a esta ligado que é o seu foco de atuação, qual seja, a violência, seja a violência legítima do Estado como instrumento de interferência nas relações sociais, seja a ilegítima a ser combatida pelo Estado, nesta senda, dizia-se, este capítulo busca realizar uma análise desse fenômeno intimamente ligado à atividade das polícias, entendidas estas como Aparelhos Ideológicos Repressivos do Estado (ALTHUSSER, 1985, p. 43).




    Com tal perspectiva, este capítulo está dividido em três subtópicos, sendo o primeiro, “2.1 Breves considerações introdutórias acerca da violência”, um arcabouço teórico básico para a compreensão desse fenômeno, de substancial importância para o entendimento de sua origem, de seus aspectos e dos impactos que produz na sociedade. A principal base teórica dessa análise são principalmente os autores Yves Michaud (1989), Norbert Elias (1993), Michel Wieviorka (2009), José Vicente Tavares dos Santos (2009) e Boaventura de Sousa Santos (2002).




    O tópico seguinte, “2.2 Violência e Estado”, apresenta uma análise das relações entre essa manifestação social, a violência, e o Estado, tanto do aspecto das responsabilidades deste último em relação ao combate àquela, quanto das formas do uso legítimo da primeira pelo segundo. O eixo teórico desse capítulo tem base principalmente em Max Weber (1996), Loïc Wacquant (2003) e David Garland (2001).




    O último tópico, “2.3 Estado e Segurança”, faz um breve estudo dos mecanismos de controle social do Estado e dos instrumentos pelos quais este busca a promoção do estado de segurança coletiva. Tem suas bases teóricas principalmente em Michel Foucault (2018), Zigmunt Bauman (2003), Eric J. Hobsbawm (1995), Émile Durkheim (1999) e Pierre Bourdieu (2009).




    2.1. BREVES CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS ACERCA DA VIOLÊNCIA




    Ao se tratar da questão da segurança pública, deve-se partir da análise de seu núcleo, o conceito de segurança, o qual, segundo os léxicos, significa o estado de coisas em que se está livre de perigos, incertezas, assegurado de danos e riscos eventuais (HOUAISS, VILLAR e FRANCO, 2003, p. 1722) (LAROUSSE, 2006, p. 2374) (FERREIRA, 2010, p. 689). Nesse sentido, o que o esforço pela segurança busca é se abrigar de toda forma de violência, entendida esta, pelos mesmos léxicos, como qualquer força material ou moral empregada contra a vontade ou liberdade de uma pessoa (HOUAISS, VILLAR e FRANCO, 2003, p. 1948) (FERREIRA, 2010, p. 784) (LAROUSSE, 2006, p. 2718).




    Ainda no campo da lexicologia, segundo o Houaiss (2003, p. 1722), a palavra segurança tem origem no verbete latino secürus, a, um (tranquilo, seguro, que não teme), o qual, por sua vez, origina-se da expressão se cura, sendo se a forma latina arcaica de sine, que significa “sem”, e cura, verbete latino que significa inquietação, aflição, cuidado. Ou seja, é o estado em que não se teme nada, em que se sente tranquilo, seguro.




    Nesse viés, para tratar da questão da segurança pública, faz-se necessária uma abordagem prévia quanto à da violência, posto que há segurança quando não há risco de qualquer tipo de violência.




    Segundo Yves Michaud (1989, p. 9), o termo violência pode assumir variadas conotações, tendo origem etimológica no latim violentia, que tem o significado de violência, caráter violento ou bravio, força. O verbo correspondente violare significa tratar com violência, profanar, transgredir. Esses termos guardam relação mais íntima com vis, que significa a força em ação, o recurso de um corpo para exercer sua força e, portanto, a potência, o valor, a força vital.




    Contudo, o autor destaca que a ideia que essa palavra expressa, com o passar dos séculos, tem sofrido uma clivagem que hodiernamente lhe confere o sentido de dano à norma, segundo o Direito moderno. Assim, arremata o autor:




    Há violência quando, numa situação de interação, um ou vários atores agem de maneira direta ou indireta, maciça ou esparsa, causando danos a uma ou várias pessoas em graus variáveis, seja em sua integridade física, seja em sua integridade moral, em suas posses, ou em suas participações simbólicas e culturais (MICHAUD, 1989, p. 11).




    O entendimento quanto à fenomenologia da violência pode ser formado a partir do conceito de microfísica do poder apresentado por Michel Foucault (2013a, p. 281), qual seja, o de uma rede de poderes que permeia as relações sociais, marcando as interações entre os grupos e as classes.




    Os enigmas da violência adquiriram outros contornos e dimensões espaço-temporais, como uma das novas questões sociais mundiais. Compreende-se a microfísica da violência como um dispositivo de poder-saber, uma prática disciplinar e regulatória que produz um dano social e que se instaura com uma racionalidade específica, desde a prescrição de estigmas até a exclusão, efetiva ou simbólica. A violência seria a relação social, caracterizada pelo uso real ou virtual da força ou coerção que impede o reconhecimento do outro – pessoa, classe, gênero ou raça – provocando algum tipo de dano, configurando o oposto das possibilidades da sociedade democrática (SANTOS, 2009, p. 16).




    A construção de uma abordagem sociológica sobre a conflitualidade parte de dois problemas sociais, quais sejam, o crime e a violência, que têm sido reconstruídos sociologicamente, por meio de várias formulações, na chamada sociologia do conflito, desde a sociologia clássica até a contemporânea (COLLINS, 2009, p. 102-106). O conceito de campo social proposto por Garland, incorporando os conceitos de disciplina, de Michel Foucault, e de campo social, de Pierre Bourdieu, permitiu analisar a genealogia dos elementos discursivos e não discursivos do campo do controle social (GARLAND, 2001, p. 35).




    Segundo David Garland (2001, p. 78), a ideia de campo social (um domínio diferenciado da prática social) é retirada do trabalho de Pierre Bourdieu (BOURDIEU, 2009, p. 27). Segundo Garland:




    O melhor resumo da concepção de Bourdieu é fornecido por Loic Wacquant: “nas sociedades avançadas, as pessoas não enfrentam um espaço social indiferenciado. As várias esferas da vida, arte, ciência, religião, economia, política etc. tendem a formar microcosmos distintos, dotados de suas próprias regras, regularidades e formas de autoridade - o que Bourdieu chama de campos. Um campo é, em primeira instância, um espaço estruturado de posições, um campo de força que impõe suas determinações específicas a todos que entram nele. Assim, quem quer ter sucesso como cientista não tem escolha a não ser adquirir o “capital científico” mínimo necessário e respeitar os costumes e regulamentos impostos pelo meio científico da época e do lugar”, Loïc Wacquant, Pierre Bourdieu in: Rob Stones (ed), Key Sociological Thinkers (Nova York: New York University Press, 1998), 215 a 221. (GARLAND, 2001, p. 79 - tradução livre)




    Consoante aponta José Vicente Tavares dos Santos (2009, p. 18), as questões sociais tornam-se, por consequência, questões mundiais e complexas, pois várias são as dimensões do social que passaram a ser socialmente questionadas, tais como a questão da fragmentação social, a da relação do homem com a natureza, a ecológica, a da descoberta do inconsciente como elemento da processo civilizatório, a do multiculturalismo e do transculturalismo, a da educação, da Ciência e da universidade, a das transformações do mundo do trabalho urbano e agrário, a da multiplicidade das formas de violência presentes nas sociedades contemporâneas, a do processo de dilaceramento da cidadania.




    Destaca o autor que hodiernamente surgem vários problemas sociais, como a precarização do trabalho, a crise agrária, migração, seleção e exclusão social, desfiliação, desigualdade social, ausência de respeito ao outro.




    Desenha-se assim um espaço social complexo, constituído por estruturas, posições e trajetórias de agentes. O Estado cede passo à sociedade, visto estar sendo acossado tanto no nível macro pelas formas supraestatais, tais quais as diversas organizações da ONU e os variados acordos de integração regional, como no micro, pelo exercício de diversas redes de poder entre os agentes sociais.




    Nesse cenário, verificam-se mudanças nas instituições (família, escola, processos de socialização, fábricas, religiões) e no sistema de justiça criminal (polícias, tribunais, manicômios, judiciários, prisões), pois vivem um processo de crise e desinstitucionalização. A crise da família cristaliza tais mudanças nos laços sociais, pois as funções sociais desta unidade social marcada por relações de parentesco, tais como assegurar a reprodução da espécie, realizara socialização dos filhos, garantir a reprodução do Capital Econômico e da Propriedade do grupo e assegurar a transmissão e a reprodução do Capital Cultural, estão atualmente ameaçadas. Por um lado, em decorrência da própria diversidade de tipos de família: nuclear extensa, monoparentais, por agregação. Por outro lado, os tipos de relações de sociabilidade que nela se realizam são variados: marcadas originalmente pela afetividade e pela solidariedade, agora as relações reaparecem como largamente conflitivas, como o demonstram os fenômenos da violência doméstica. As funções da socialização passam a ser compartilhadas pela escola e pelos meios de comunicação. Identifica-se uma desorganização do grupo familiar, com as funções de reprodução econômica ameaçadas pela crise do emprego assim como pelos efeitos da crise do Estado-Previdência.




    Efetiva-se uma pluralidade de diferentes tipos de normas sociais, algo mais do que o próprio pluralismo jurídico, levando a se ver a simultaneidade de padrões de orientação da conduta muitas vezes divergentes e incompatíveis (SANTOS, 2002); por exemplo, a violência configurando-se como linguagem e como norma social para algumas categorias sociais, em contraponto àquelas denominadas normas civilizadas, isto é, um controle social institucionalizado e internalizado nos agentes sociais pelos mecanismos de autocontrole e sublimação (ELIAS, 1994, p. 189).




    Conforme argutamente destaca José Vicente Tavares dos Santos (2009, p. 22), houve uma profunda mutação na sociedade contemporânea, nos últimos trinta anos, a qual pode ser definida como processo de formação da sociedade mundializada, a era do globalismo. Nesse passo, novos dilemas e problemas sociais emergem no horizonte planetário, configurando novas questões sociais mundiais. Tais questões sociais manifestam-se, de forma articulada e análoga, com distintas especificidades, nas diferentes sociedades, analogamente aos objetos fractais. Paradoxalmente, o internacionalismo está fundado em problemas sociais, tais como a violência, as discriminações por gênero, os vários racismos, a exclusão social e a pobreza, os problemas do meio ambiente e a questão da fome.




    Conforme o destaca Pedro Hespanha:




    E não só as velhas desigualdades baseadas nas diferenças de classes e de estatuto social em termos de rendimento, capital educacional ou prestígio não desapareceram como emergiram (ou tornaram-se mais visíveis) novas desigualdades baseadas em outros factores de distinção como o sexo, a etnia, a religião ou os modos de vida. (HESPANHA, 1999, p. 70)




    A nova morfologia do social produzida pelo processo de formação da sociedade mundial apresenta múltiplas dimensões.




    Multiplicaram-se as formas de organização dos grupos sociais, para além, dos interesses sócio-profissionais, mediante as infindáveis possibilidades de associações em torno de interesses e de objetivos variados. As coletividades desencadeiam diferentes modalidades de formas de representação e de mediação política, aquém e além dos partidos, tais como as organizações não-governamentais, reconhecidas pelos governos e organismos internacionais como mediadores legítimos entre cidadãos e o Estado; ou os movimentos sociais orientados pela retomada da historicidade. Desencadeiam-se processos variados de formação e de consolidação do tecido social por grupos que organizam conflitivamente seus interesses particulares e se articulam em poliformes contratos de sociabilidade, o que não evita esgarçamentos no tecido social. (SANTOS, 2009, p. 24)




    As questões sociais, desde o século XIX centradas em torno do trabalho, tornam-se complexas e mundiais, pois várias são as dimensões do social que passam a ser socialmente questionadas, entre elas a questão dos laços sociais. Retoma-se uma inquietação que estava presente nos primeiros sociólogos, sobre se o projeto sociológico nasceu de uma inquietude sobre a capacidade de integração nas sociedades modernas e de como estabelecer e restaurar os laços sociais em sociedades fundadas na soberania do indivíduo. Os processos de integração social estão, cada vez mais, ameaçados por processos de fragmentação social. Dizendo por outras palavras, estamos diante de processos de massificação paralelos a processos de individualismo exacerbado e de solidão narcisista. (CASTEL, 2000, p. 26)




    Os novos processos culturais adquirem uma centralidade ímpar na sociedade da informação (CASTELLS, 2019, p. 556): como enfrentar a questão do multiculturalismo, pensando a relação entre o Eu e o Outro, ou seja, o lugar da alteridade cultural na sociedade em processo de mundialização?




    Dentre as novas questões sociais, os fenômenos da violência adquirem outros contornos, passando a disseminar-se por toda a sociedade. A compreensão da fenomenologia da violência, como já referido, pode ser realizada a partir da noção de microfísica do poder, de Foucault, qual seja, a de uma rede de poderes que permeia as relações sociais, marcando as interseções entre os grupos, as categorias e as classes sociais.




    A racionalidade é o que programa e orienta o conjunto da conduta humana. Há uma lógica tanto nas instituições quanto na conduta dos indivíduos e nas relações políticas. Há uma racionalidade mesmo nas formas as mais violentas. O mais perigoso, na violência, é sua racionalidade. É claro que a violência é, nela mesma, terrível. Mas a violência encontra sua ancoragem mais profunda e extrai sua permanência da forma de racionalidade que utilizamos. Pretendeu-se que, se vivêssemos em um mundo de razão, poderíamos nos livrar da Violência. Isso é inteiramente falso. Entre a violência e a racionalidade não há incompatibilidade. (FOUCAULT, 2006, p. 319)




    Na condição de efeito dos processos de fragmentação social e de exclusão econômica e social, emergem as práticas de violência como norma social particular de amplos grupos da sociedade, presentes em múltiplas dimensões da violência social e política contemporânea. A interação social passa a ser marcada por estilos violentos de sociabilidade, invertendo as expectativas do processo civilizatório descrito por Nobert Elias (ELIAS, 1994) (ELIAS, 1993).




    Conforme destaca Michel Wieviorka:




    Se definirmos e desejarmos a modernidade como um estágio progressivo da história da humanidade ou como um avanço por parte da razão e um recuo por parte de tradições e obscurantismo, duas concepções principais de violência se encaixam quase naturalmente. A primeira concede grande legitimidade e espera que desempenhe, se necessário, um papel revolucionário. Como Frederick Engels coloca (1976 {1878]: 235-6)4, nas palavras de Marx, “é a parteira de toda sociedade antiga que está grávida de uma nova ... o instrumento por meio do qual todo movimento social abre caminho e destrói as formas políticas fossilizadas dos mortos”. De acordo com a segunda, a violência inevitavelmente diminuirá à medida que a razão vier à tona. Essa última concepção inspirou amplas abordagens sócio-históricas, como no grande estudo (1994 [1939])5, no qual Norbert Elias reconstruiu o processo civilizacional que permitiu aos europeus internalizar, controlar e, portanto, reduzir sua violência a partir do Renascimento. Também forneceu o tema para estudos mais empíricos e menos ambiciosos, como o estudo estatístico de longo prazo de Jean-Claude Chesnais (1981)6, que demonstrou que o número de atos de violência simplesmente caiu. [Tradução livre] (WIEVIORKA, 2009, p. 1)




    Porém, como adverte o autor, tanto a história do século XX - a história de guerras, genocídios e outros assassinatos em massa - quanto as mudanças sociais que, por exemplo, viram um aumento quase sistemático nas estatísticas de delinquência nas sociedades ocidentais desde o final da Segunda Guerra Mundial, sugerem que se deve ter cuidado com as imagens de um declínio geral da violência no mundo contemporâneo. Essa sugestão é consistente com a visão mais macro. A exaustão do movimento operário e sua “grande narrativa”, o retorno de Deus e a ascensão da etnia, nos levam a abandonar os modos evolucionistas de enxergar a história. Não se pode mais ver a modernidade contemporânea como a marcha cada vez mais triunfante de povos e nações, à medida que avançam automaticamente em direção a um maior progresso econômico e político. Citando Göle7, Eisenstadt e Schluchter8, Wieviorka (2009, p. 1) aponta que alguns pensadores chegam a considerar que não se está mais na modernidade, mas na pós-modernidade, enquanto outros preferem defender a ideia de “múltiplas modernidades” e rejeitar a ideia de que todas as sociedades estão se movendo na mesma direção e a visão de que existe uma “melhor maneira” de avançar. A grande maioria dos que tentam refletir sobre a modernidade ou a pós-modernidade contemporânea tem uma coisa em comum, qual seja, uma ideia que Alain Touraine (2012, p. 78) formulou definitivamente mais claramente do que qualquer outro. Na sua opinião, a característica dos tempos modernos certamente não é o progresso da razão, mas a dissociação que separa a razão das identidades e paixões culturais, incluindo identidades e paixões religiosas.




    Dessa perspectiva, não há nenhuma razão particular para que haja um declínio na violência. Pelo contrário, a violência pode aparecer e se espalhar em inúmeros espaços. Pode ser incentivada tanto pela razão, que a transforma em um instrumento a ser usado por atores para os quais é um recurso ou um meio para atingir um fim, quanto por identidades e religião, porque é parte integrante de suas demandas e aspirações, que às vezes podem ser ilimitadas. Com o passar dos dias, pode tornar-se difícil articular os registros dicotômicos que constituem a modernidade, não importa se vamos descrevê-los como corpo e alma, razão e paixões, ação e estado, instrumentalidade e identidades, ou o universal e o particular. A diferença entre esses registros também pode levar ao aumento da violência (WIEVIORKA, 2009, p. 2).




    Quanto mais se olha para a modernidade contemporânea, ou pós-modernidade, se se prefere colocar dessa maneira, em risco de cisão ou dissociação, o maior risco é o das diversas abordagens da violência. Portanto, deve-se considerar, por um lado, sua objetividade, incluindo sua objetividade empírica, sua fatualidade (possivelmente em termos quantitativos - o número de pessoas mortas em guerras ou ataques terroristas, as estatísticas de delinquência, crime etc.) e por outro lado, deve-se reconhecer como a subjetividade influencia, como é vivenciada, vivida, observada, representada, desejada ou sofrida pelos indivíduos, grupos e sociedades. Não há como evitar a necessidade de adotar essa dupla perspectiva, o que torna notavelmente difícil definir a violência.




    A palavra “violência” é de fato aplicada a inúmeros fenômenos e usada para descrever todos os tipos de eventos e comportamentos, tanto individuais quanto coletivos: delinquência, crime, revolução, assassinato em massa, distúrbios, guerras, motins, terrorismo, assédio e assim em diante. Seu espectro de aplicação pode ser estendido quase até o infinito, dependendo de incluirmos ou não suas dimensões morais, e não simplesmente físicas, e dependendo de seguirmos ou não Pierre Bourdieu (2009, p. 10), introduzindo a noção de violência simbólica - a violência usada, nesta perspectiva, por um sistema dominante como um Estado ou atores que são tão poderosos quanto para evitar que o dominado possa desenvolver categorias que lhe permitam compreender a sua própria condição de subordinação.




    Assim, diante desse cenário em que a violência é elemento intrínseco do convívio social, bem assim diante do fato de que o Estado monopolizou a força de reação a qualquer forma de violência, é imprescindível que se compreenda essa relação entre Estado e violência.




    2.2. VIOLÊNCIA E ESTADO




    Hannah Arendt (1985, p. 24-25), em estudo do tema da violência, apresenta o conceito desta ao diferenciá-lo dos de poder, vigor, força e autoridade. Segundo aquela conceituada filósofa alemã, o poder corresponde à habilidade humana de não apenas agir, mas de agir em uníssono, em comum acordo. Vigor designa inequivocamente alguma coisa no singular, uma entidade individual, trata-se de uma qualidade inerente a um objeto ou pessoa e que pertence ao seu caráter, a qual pode manifestar-se em relação a outras coisas ou pessoas, mas que é essencialmente independente deles. A força, que se usa frequentemente no linguajar diário como sinônimo de violência, especialmente quando a força é utilizada como meio de coerção, deveria ser reservada, na linguagem terminológica, para designar as “forças da natureza” ou as “forças das circunstâncias” (la force des choses), isto é, para indicar a energia liberada através de movimentos físicos ou sociais. A autoridade é fenômeno que pode ser aplicado às pessoas, como na relação entre pais e filhos, ou pode ser aplicado a cargos, sendo sua característica o reconhecimento sem discussões por aqueles que são solicitados a obedecer; nem a coerção e nem a persuasão são necessárias. Para que se possa conservar a autoridade é necessário o respeito pela pessoa ou pelo cargo. Por fim, violência distingue-se por seu caráter instrumental. Do ponto de vista fenomenológico, está ela próxima do vigor, uma vez que os instrumentos da violência, como todos os demais, são concebidos e usados para o propósito da multiplicação do vigor natural até que, no último estágio de desenvolvimento, possam substituí-lo.




    Tendo como referência a tradição predominante até a primeira metade do século XX, Michel Wieviorka (2009, p. 7 e 147) identificou um novo paradigma da violência na contemporaneidade, constituído por um conjunto de transformações sociais, políticas, econômicas e culturais que se expressam empiricamente na emergência de novas formas de contestação e na crise das instituições encarregadas da aplicação da justiça.




    Conforme destacam Sérgio Adorno e Camila Dias (2014, p. 187), são exemplos dessas novas formas guerras étnicas, civis, o interminável conflito entre Israel e o mundo árabe, o número dos serials killers nos Estados Unidos, além de graves violações de direitos humanos em sociedades onde os direitos fundamentais não foram universalizados. Em muitos países, dentre os quais o Brasil, ocorreu uma rápida difusão do crime urbano, principalmente em sua forma organizada em torno de atividades tais como narcotráfico e o comércio de armas. O inimigo deixou de ser uma ou outra nação e não assume mais a forma de um exército oficial, mas de militantes investidos de uma mesma missão. Situa-se, portanto, além do pacto social moderno, além da vida jurídica e do poder estatal.




    Nesse cenário, Wieviorka (2009, p. 42) destaca que o Estado se revela cada vez mais incapaz de controlar a economia nacional e de conter a violência no interior dos limites da legalidade do Estado de Direito. Os fluxos econômicos e comerciais, a circulação humana e das informações alcançam uma escala planetária e suas formas ilegais permitem falar de uma mundialização do crime organizado. O Estado se vê constrangido a tolerar atividades informais e/ou ilegais.




    O autor se refere às sociedades ocidentais capitalistas que compõem o que ele chama de mundo desenvolvido. Não se refere, pois, àquelas sociedades que ainda não concluíram o processo de modernização econômica e política, bem como a consolidação da democracia social, como é o caso da sociedade brasileira. Assim, considerando o argumento de Wieviorka, como se deve situar o monopólio estatal da violência no seio da sociedade, que no curso de sua história social e política sob a influência da civilização ocidental, jamais conseguiu atingi-lo de maneira efetiva?




    A sociedade moderna e os estados democráticos floresceram na transição do feudalismo para o capitalismo, observado na Europa ocidental entre os séculos XV e XVI. No curso desse processo, transformações substantivas foram operadas na economia, na sociedade, na cultura e no Estado.




    Na História do pensamento ocidental moderno, o conceito de violência está ligado ao pressuposto antropológico de uma autonomia absoluta do indivíduo e, nesse sentido, envolve tudo o que pode constrangê-lo. Nessa perspectiva, não é possível distinguir poder, correção e violência, assim como não é possível distinguir poder legítimo de ilegítimo, justo de injusto. É preciso uma elaboração intelectual complexa, a fim de equacionar essa ambivalência. (ADORNO e DIAS, 2014, p. 188)




    Na tradução kantiana, o Estado é, por excelência, a unificação de uma multiplicidade de homens sob a lei jurídica. O Estado é uma empresa de dominação de uns sobre os outros por meio do recurso à violência ou da ameaça de seu emprego. Entretanto, trata-se de uma violência legítima porque autorizada pelo Direito. Aqui, é possível diferenciar a força, na qualidade de coação do Estado, do puro e simples recurso à violência para impor a vontade de um sobre os outros (KANT, 2010, p. 15) (KANT, 2002, p. 47).




    A sociologia política de Weber (1996, p. 43-44) perfila esse entendimento. O Estado consiste numa relação de dominação do homem sobre o homem que tem como meio a violência legitima. O conceito weberiano de Estado implica três componentes essenciais, quais sejam, o território, o monopólio legítimo da violência e a dominação (WEBER, 1996, p. 1056). No interior de um território delimitado, o Estado moderno é a comunidade política que retira dos particulares o direito de recorrer à violência como forma de resolução de seus conflitos. No seio da sociedade moderna, consequentemente, não há qualquer outro grupo ou indivíduo portador de direito de recorrer à violência como forma de resolução de seus conflitos interpessoais ou no nível das relações entre os cidadãos e o Estado.




    Nessa perspectiva, é preciso considerar que, conquanto Weber se refira a um monopólio legítimo da violência, não significa que qualquer violência utilizada em nome do Estado seja justificável. Se fosse o caso, não seria possível diferenciar o Estado de Direito do poder estatal fundado no uso abusivo e arbitrário da força. A violência tolerada não pode ultrapassar os limites postos pelos fundamentos que regem a dominação na sociedade moderna.




    Nessa sociedade, a violência considerada legítima é justamente aquela em que os fins – assegurar a soberania de um Estado-Nação ou a unidade ameaçada de uma sociedade – repousam sobre a lei e os estatutos legais. Consequentemente, legitimidade se identifica com legalidade. De igual modo, o monopólio estatal da violência não significa o exercício exclusivo da violência, mas o monopólio para aplicá-la ou prescrevê-la e, em consequência, para interditar o seu uso privado ou abusivo da parte de quem é autorizado a utilizá-la. Assim, encontra-se no pensamento weberiano uma forte identificação entre as noções de poder, dominação e controle da violência e é aqui que residem o nascimento e a funcionalidade moderna da polícia, dos tribunais penais e das prisões. Tais agências consistem em meios legítimos de administração do controle social, da aplicação das leis penais e da imposição da ordem.




    No Brasil, a sociedade também experimentou os processos de modernização típicos do mundo ocidental. Já no final do século XIX, o desenvolvimento econômico e social da região sudeste produziu sinais de transformações decisivas, como a abolição da escravidão, a industrialização, a urbanização, a transição para uma forma republicana de governo, a instauração de um pacto constitucional consagrando de maneira formal os direitos civis políticos. Inspiradas nos processos democráticos em curso em diversas sociedades do mundo ocidental capitalista, essas mudanças, contudo, não foram absorvidas nas práticas políticas e muito menos pela sociedade.




    As garantias constitucionais e os direitos civis políticos permaneceram restritos à esfera das elites proprietárias. Desde a formação da sociedade nacional independente, foi se consolidando uma espécie de “cidadania regulada” – esta consoante o conceito9 proposto por Wanderley Guilherme dos Santos (1979, p. 75) –, que excluía do direito de participação e de representação política a maior parte da população brasileira, violentamente reprimida cada vez que tentou se rebelar, sem jamais lhe ter assegurado direitos fundamentais. A violência, tanto como meio de repressão como de reação, faz parte da história social e política desses indivíduos.




    Dessa forma, um dos maiores desafios ao controle democrático da violência e, consequentemente, à instauração de um Estado Democrático de Direito na sociedade brasileira reside no monopólio legítimo da violência física. Esse desafio se apresenta sob uma dupla forma: de um lado, o controle efetivo da violência endêmica no seio da sociedade civil; de outro, um controle efetivo das forças repressivas do Estado.




    Conforme argutamente apontam Sérgio Adorno e Camila Dias (2014, p. 194), a reconstrução da normalidade democrática a partir de 1985 trouxe consigo um elemento seguramente novo no seio de nossas tradições políticas: a transparência das decisões. Contrariamente ao que prevalecia durante o período autoritário, o novo modo de gestão governamental democrática incorporou o imperativo de tornar transparentes suas decisões ao público. Em um curto espaço de tempo, as entidades representativas da sociedade civil, tais como os sindicatos e os movimentos sociais, além da imprensa, tiveram acesso às atividades ilícitas praticadas em conluio por grupos privados e autoridades públicas. A atuação de alguns órgãos públicos se mostrou decisiva para que tais atividades fossem denunciadas, sobretudo a Procuradoria-Geral da República e o Ministério Público que, dentro das atribuições que lhe foram dadas pela Constituição de 1988, adquiriram uma autonomia frente ao poder executivo jamais vista antes.




    Os autores prosseguem alertando que foi decepcionante, contudo, o impacto que os novos ventos democráticos produziram sobre os tribunais de justiça. É evidente que, no que se refere aos crimes contra a administração pública, as leis penais não podem ser aplicadas da mesma forma quanto aos crimes relativos à delinquência comum. E não há, na cultura jurídico-penal brasileira, a tradição de combater as “redes de conluio” do poder. Estas redes lançam à justiça um novo desafio, o crime organizado, o qual, na medida em que envolve um conjunto de pessoas, não permite a identificação rigorosa de uma responsabilidade exclusiva, nem a caracterização formal do fato criminal, seja de sua natureza ou de seu autor – o que se constitui em princípio fundante das tradições liberais do direito punitivo.




    Para a opinião pública, esses impasses se traduzem na imagem de uma dupla justiça: a da pequena delinquência e a da grande delinquência, generalizando o sentimento segundo o qual a justiça não funciona, funciona mal ou produz injustiças. O cidadão comum, incapaz de conhecer toda a complexidade dessa rede de relações sociais na qual a corrupção, o tráfico de influência e o crime organizado se entrelaçam, imputa tudo a uma justiça penal inoperante, ineficaz e incapaz de impor o reconhecimento de sua autoridade e cúmplice, por sua omissão, do aumento da criminalidade urbana e da violência. Dessa forma, não é de admirar as opiniões favoráveis à aplicação de modalidades privadas de punição e de vingança, notadamente castigos físicos, linchamentos e execuções sumárias, praticadas por agentes da lei ou por integrantes das facções organizadas do crime comum.




    Quanto à fórmula weberiana, é certo que Wieviorka (2009, p. 44) matizou as teses que sugerem um esgotamento da teoria do sociólogo alemão, reconhecendo que o Estado ainda conserva um papel importante na definição e contenção da violência física. No seio de algumas sociedades, como no da francesa, a tarefa de construção do Estado moderno e, por extensão, da democracia social e política, foram assentadas em outras bases institucionais, consolidadas ao longo dos processos revolucionários modernos. A aplicação e obediência às leis não é matéria de discussão pelos cidadãos nem uma ameaça à legitimação da ordem, desde que as leis tenham sido produzidas e votadas segundo os processos reconhecidos pela dinâmica política democrática. No entanto, os recentes conflitos étnico-religiosos, de gênero ou de geração têm tornado ultrapassadas as prerrogativas do Estado moderno, nascido das heranças revolucionários dos séculos XVIII e XIX (WIEVIORKA, 2009, p. 145).




    Esse transbordamento, porém, apontam Sérgio Adorno e Camila Dias (2014, p. 195), não decorre de um conceito aplicável ao esquema da violência e de suas formas de contenção no seio da sociedade brasileira contemporânea. O que está em causa no caso brasileiro, mais do que o lugar da lei e da ordem, é a legitimidade da democracia como modelo de organização social, de resolução de conflitos e de pacificação social. No Brasil, o monopólio legítimo da violência física pelo estado permanece incompleto, não obstante as mudanças advindas dos muitos aspectos da organização social, sobretudo daqueles que se situam na conexão dessa sociedade com a mundialização dos mercados, das novas tecnologias inclusive à disseminação de informações de fluxo de pessoas, mercadorias e serviços. Diante da ineficácia do Estado, formas privadas de resolução de conflito concorrem com a autoridade estatal na aplicação da lei da ordem (GARLAND, 2001, p. 369).




    Além do mais, conforme aponta a literatura especializada (GARLAND, 2001, p. 156), uma série de tendências desencadeadas por tais processos de globalização apontam para o esgotamento, na Europa ocidental e na América do Norte, das “funções clássicas” do monopólio estatal da violência, ao passo que, em países onde processo de modernização econômica social e política não se consolidou integralmente, como é o caso da sociedade brasileira, essas funções não se completaram. Três forças sociais têm contribuído, aqui e acolá, seja para esgotar o modelo weberiano seja para torná-lo inatingível nas condições atuais: a privatização da segurança, a internacionalização dos controles policiais, o desenvolvimento de novas modalidades de policiamento, como é o caso da polícia comunitária (GARLAND, 2001, p. 253).




    Retomando Weber, ainda que haja pretensão por parte dos agentes do Estado e das autoridades públicas de conquistar um monopólio estatal da força física legítima, essa condição, em si, não é mais suficiente (WACQUANT, 2008, p. 58). A exigência de tal monopólio estatal não se concretiza sem que os cidadãos reconheçam o caráter mandatório das leis e depositem crenças tanto nas possibilidades de aplicação universal da justiça, respeitadas as diferenças sociais e culturais dos grupos sob o manto jurídico-judicial quanto, por isso mesmo, na força das instituições democráticas para fazer frente aos desafios e aos dilemas postos pela globalização (WACQUANT, 2003, p. 464).




    Nesse sentido, para que tenha o uso legítimo da força, a polícia, como ator que age em nome do Estado (que, por sua vez, é formado pelos indivíduos da sociedade), deve agir de forma a evidenciar que o uso eventual da força se faz de acordo com as regras democraticamente estabelecidas na lei, como um benefício a todos.




    Em tal perspectiva, mostra-se fundamental a compreensão dos mecanismos de controle social do Estado, os instrumentos pelos quais este busca a promoção de segurança, os Aparelhos Repressivos do Estado (ALTHUSSER, 1985, p. 43).




    2.3. ESTADO E SEGURANÇA




    Referindo-se à periodização feita por Hobsbawm sobre o século XX, José Vicente Tavares dos Santos (2014, p. 16) aponta que o curto século da Era dos Extremos, perdurando de 1914 a 1991, com a queda do Muro de Berlim e o fim da União Soviética, o século XXI pode ser denominado de a Era da Mundialização das Conflitualidades, marcada pela globalização das novas questões sociais que se manifestam, de forma simultânea e com distintas especificidades, nas diferentes sociedades (HOBSBAWM, 1995, p. 15).




    Nesse contexto, prossegue o autor, a relação teórica entre as noções de governamentalidade (FOUCAULT, 2018, p. 233), modernidade tardia (BAUMAN, 1998, p. 30 e 195) e violência (SANTOS, 2009, p. 29) traz-nos um modo conceitual para explicar sociologicamente a Era da Mundialização das Conflitualidades.




    A formação do Estado Moderno realizou-se pela produção de uma forma de dominação que combinava tecnologias de poder totalizantes, as quais sujeitavam todas as práticas dos indivíduos e grupos, e tecnologias de poder globalizantes, pois abrangia práticas gerais de todos e de cada um dos indivíduos e grupos.




    A noção de governamentalidade, proposta por Michel Foucault, expressa uma forma das relações estratégicas entre indivíduos e grupos. A governamentalidade consiste em uma série de tecnologias de poder que determinam a conduta dos indivíduos, ou de um conjunto de indivíduos, submetendo-os ao exercício das diferentes racionalidades políticas específicas que perpassam a vida em sociedade, relativas à produção, aos signos, à dominação e ao indivíduo (FOUCAULT, 2018, p. 203).




    Datando de fins do século XVII o início da forma governamentalidade nas sociedades modernas, Foucault afirma que ela supõem a construção de dois dispositivos de poder-saber, a razão de Estado e a polícia; e, ao mesmo tempo, a formulação de uma nova problemática, a população, que viria a ser o eixo das ciências humanas no século seguinte. (FOUCAULT, 2008, p. 370)




    Quanto à questão da população, no que diz respeito ao problema econômico, social e político, pode-se dizer que este compõe-se por fenômenos específicos, população-riqueza, população capacidade de trabalho, natalidade, morbidade, fecundidade, duração da vida, estado de saúde, frequência das doenças e formas de alimentação e de habitação. A população passa a ser analisada como um conjunto de elementos que dizem respeito ao regime geral dos seres vivos e que podem ser objeto de intervenções pelo poder de Estado, pelas leis, pelas campanhas públicas para mudanças de atitude, pelas diferentes políticas públicas, na época denominada de policias (SANTOS, 2014, p. 17).




    A doutrina da razão de Estado estabelecia a especificidade dos princípios e dos métodos de governo do Estado, sua natureza e sua racionalidade própria, em relação aos outros titulares de poder (Deus, o pai, a família e os estamentos dominantes). Alguns traços definem a razão de Estado: trata-se de uma arte, isto é, uma tecnologia exercida segundo certas regras; a arte de governar é racional, incidindo a reflexão sobre a natureza do Estado que governa. A razão de Estado diz respeito à existência mesma do Estado, enquanto finalidade em si própria, pois os Estados são realidades que devem perdurar por um período histórico indefinido, em um território sempre contestado; e a força do poder de Estado sempre deve aumentar e se consolidar. A razão de Estado passa pela constituição de um saber sobre essa nova experiência do poder, constituindo o conhecimento de todas as forças humanas e materiais do Estado no âmbito de seu território. Em outras palavras, o Estado constituiu-se pelo realizar de um processo de concentração de diferentes tipos de capitais, até então dispersos pelo espaço social: o capital da força física ou dos instrumentos de correção (o exército e a polícia); o capital econômico; o capital cultural; e o capital simbólico (BOURDIEU, 2009, p. 192) (BOURDIEU, 2019, p. 65).




    Resultou dessarte um saber político específico: o governo somente é possível se for conhecida a força do Estado, sua capacidade e os meios de aumentá-la, assim como a força e a capacidade dos outros Estados, dos Estados rivais. Nessa perspectiva, uma das primeiras formas desse saber foi o saber da arquitetura, mediante a construção das maquetes das cidades fronteiriças, segredos de Estado-Maior dos exércitos europeus, minuciosas em seu quadriculamento dos edifícios, casas, das vias de circulação e pontes, dos portos e dos hospitais, expressando as regras estruturais de combinação de elementos. Em conjunto, uma preocupação com a reprodução e a expansão do poder do Estado que se refere, necessariamente, à vida dos cidadãos, à administração de todos os aspectos de sua existência.




    A governamentalidade, então, segundo a teoria foucaultiana, resulta da articulação dessas tecnologias de poder no processo de construção histórica de dois dispositivos de poder, quais sejam, a razão de Estado e a polícia (FOUCAULT, 2008, p. 421). A monopolização da força física teve como suposto que as instituições com mandato para manter a ordem, entre os Estados e no interior do Estado-Nação, passaram, progressivamente, a se distanciar do mundo social e a constituir uma grupamento especializado, claramente identificado no interior do espaço social, configurando-se como uma instituição disciplinada e disciplinar, com a finalidade, no caso da organização policial, de manter a ordem social interior (BOURDIEU, 2011, p. 100). Excluiu-se a violência física das possibilidades da ação social da população, pois o monopólio da força física passava ao Estado.




    A organização policial emergiu ligada à expansão do poder do Estado, desde o século XVIII, nos principais Estados europeus marcados pelo Absolutismo. Depois da Revolução Francesa, o Código do Brumário Ano IV estabeleceu: “A polícia é instituída para manter a ordem pública, a liberdade, a propriedade, a segurança individual”. A partir dessas disposições, cristalizou-se o denominado modelo francês de polícia, centralizada e estatal. Na mesma linha, na Catalunha, foi criado, no limiar do século XVII, entre 1690 e 1721, o primeiro corpo policial, os “Mossos d’Esquadra”. Na Itália, fez-se a constituição de corpos de polícia em nível nacional, datando da segunda metade do século XIX (SANTOS, 2009, p. 74).




    Nessa e em outras situações históricas, a dupla característica da polícia permanece: uma instituição de proteção social e a principal forma de expressão do poder da autoridade (MARTÍN FERNÁNDEZ, 1992, p. 206). Por um lado, a revolução burguesa produzia a necessidade de controlar os novos ilegalismos que emergiam enquanto atendado ao direito de propriedade e ameaça à construção do regime disciplinar do capitalismo industrial (FOUCAULT, 2013b, p. 97). Por outro lado, as cidades começavam a ter sua própria população adensada, potencialmente se conformando enquanto “classes perigosas” (GARLAND, 2001, p. 98).




    Reafirmava-se a preocupação de regrar a repartição de uma larga população de indivíduos no espaço social, construindo um espaço celular composto por pontos de localização e identificação disciplinar que garantem a fixação e permitem a circulação, mas também indicam valores, assegurando a obediência dos indivíduos e uma melhor economia do tempo e dos gestos: um espaço policial disciplinar (FOUCAULT, 2013b, p. 190).




    Todavia, não apenas o exercício do monopólio da força física garantira os elos de preservação da ordem social e pública. Da tardia formação da polícia na Inglaterra derivou o denominado “modelo inglês de polícia”, baseado em uma relação dos membros do aparelho policial com a sociedade local. Essa “polícia comunitária” acentuava a sua legitimidade seguindo alguns princípios: prevenir o crime e a desordem; reconhecer que o poder policial depende da aprovação do público e, deste modo, ganhar sua cooperação voluntária; reconhecer que a cooperação do público está na razão inversa da necessidade de utilizar a coerção física; empregar a força física minimamente; oferecer um serviço a todos os cidadãos; manter a relação polícia-público; respeitar o poder judiciário; reconhecer que o indicador de eficácia da polícia é a ausência do crime e da desordem (SANTOS, 2014, p. 19).




    Poder-se-ia afirmar que, até hoje, a organização policial depende da combinação desses dois modelos, o sistema francês estatal e centralizado e o sistema inglês comunitário, descentralizado, aliando o exercício da coerção física legal com a busca da legitimidade de sua ação social. Deve-se anotar, contudo, o outro lado da duplicidade, a face de produção do consenso, pois a vinculação entre as relações de força e as relações simbólicas define o espaço social em uma democracia.




    Mantém-se assim ambivalência no trabalho policial entre o exercício da coerção física legitima e o desempenho de uma função social marcada pelo consenso, isto é, o exercício de funções de bem-estar social ou de relacionamento com as coletividades ou comunidades locais: uma e outra atividade tendem a se reforçarem duplamente, configurando um movimento de construção da governamentalidade que ajuda a construir o poder do Estado sobre o conjunto e sobre cada um dos membros da coletividade e, simultaneamente, constrói a legitimidade da organização policial enquanto tecnologia de poder que realiza a governamentalidade do Estado-Nação.




    A partir do caso das sociedades periféricas, mas também presente nas sociedades centrais, José Vicente Tavares dos Santos (2014, p. 20) destaca que se pode perceber uma terceira dimensão do trabalho policial: a inserção da violência no cerne do espaço social no qual se situa a organização policial. O trabalho policial constitui-se por um limite que o diferencia: o direito à vida. A vida situa-se como limite, seja pelo risco de vida a que se sentem submetido os policiais, civis e militares, seja pela ameaça à vida enquanto efeito de muitas ações violentas de membros das polícias. Nessa última perspectiva, o trabalho policial se realiza sempre às margens da vida, ou no limite da norma social, exercendo um poder de modo próximo ao excesso.




    De acordo com esse autor, o trabalho policial, na sociedade contemporânea, caracteriza-se por um campo de forças sociais que se estrutura a partir de três posições: o exercício da violência legítima, a construção do consenso e as práticas de excesso de poder, a violência ilegítima. As relações dinâmicas e combinatórias desses três vetores definem a função social da organização policial na época atual.




    Nas sociedades contemporâneas, um paradoxo central consiste na democratização das estruturas políticas com a permanência da violência, despertando o pânico social por toda a sociedade. A violência é fundadora de uma sociedade hierarquizada, desigual e dividida, atingindo mais a alguns grupos sociais do que a outros: as práticas da violência vão se inserir em uma rede de dominações de vários tipos – classe, etnia, gênero, por categoria social, ou a violência simbólica – que resultam na fabricação de uma teia de exclusões, possivelmente sobrepostas (WIEVIORKA, 2009, p. 145).




    Hodiernamente, a visão neoliberal enfatizou a cultura do controle com a exacerbação da “lei e da ordem”, opondo o Estado à sociedade civil, e evidenciando a racionalidade instrumental do homo economicus. Porém, a sociedade civil, pressupõe um conflito de relações de poder, uma interação ainda que conflitiva entre agentes sociais (GARLAND, 2001, p. 388).




    A globalização de conflitualidades afeta tanto fenômenos macrossociais, de uma abrangência mundial entre os atores sociais, quanto a vida dos indivíduos, emergindo uma diversidade de situações de riscos fabricados, entre os quais, os processos de fragmentação social, os de massificação paralelos a processos de individualização possessiva.




    A lógica cultural da modernidade tardia, marcada pela insegurança, repõe a questão da alteridade cultural, pois o culto da liberdade individual e o desdobramento da personalidade passam ao centro das preocupações. Rompe-se a consciência coletiva da integração social. Vive-se uma situação de incerteza fabricada, na qual há uma pressão contínua para desmantelar as garantias socialmente construídas. Trata-se de uma ruptura do contrato social e dos laços sociais, provocando fenômenos de desfiliação e de ruptura nas relações de alteridade, dilacerando o vínculo entre o eu e o outro (BAUMAN, 1998, p. 152). Tais rupturas verificam-se nas instituições socializadoras – como nas famílias, nas escolas, nas fábricas, nas religiões – e no sistema de justiça penal (policias, academias de polícia, tribunais, manicômios judiciários, instituições da justiça penal e prisões), pois todos vivem um processo de ineficácia do controle social e passam para uma fase de desinstitucionalização. Nesse passo, novos dilemas e problemas sociais emergem no horizonte, configurando novas questões sociais mundiais que se manifestam de forma articulada e análoga, mas com distintas especificidades, nas diferentes sociedades.




    Essa situação de incerteza fabricada é alcançada, segundo Bauman (2003, p. 48), quando há uma pressão contínua para desmantelar as defesas trabalhosamente construídas. Traduz-se como:




    [o] tipo de incerteza, de obscuros medos e premonições em relação ao futuro que assombram os homens e mulheres no ambiente fluido e em perpétua transformação em que as regras do jogo mudam no meio da partida sem qualquer aviso ou padrão legível, não une os sofredores: antes os divide e os separa. As dores que causam aos indivíduos não se somam, não se acumulam nem condensam numa espécie de “causa comum” que possa ser adotada de maneira mais eficaz unindo as forças e agindo em uníssono. A decadência da comunidade nesse sentido se perpetua; uma vez instalada, há cada vez menos estímulos para deter a desintegração dos laços humanos e para procurar meios de unir de novo o que foi rompido (BAUMAN, 2003, p. 48).




    Desenvolve-se assim a vivência da incerteza: “[...] o mundo pós-moderno está se preparando para a vida sob uma condição de incerteza que é permanente e irredutível” (BAUMAN, 1998, p. 32).




    Em tal contexto, retoma-se o problema de qual seja o lugar da alteridade cultural na sociedade em processo de globalização, pois o culto à liberdade individual e ao desdobramento da personalidade passam ao centro das preocupações. Rompe-se a consciência coletiva da integração social, há um “declínio coletivo” e o “crescimento de uma sociedade extremamente individualista” (HOBSBAWM, 1995, p. 24 e 36).




    Trata-se de uma ruptura do contrato social e dos laços sociais referido por Bauman (1998, p. 152), que provoca os fenômenos da desfiliação e da ruptura nas relações de alteridade, dilacerando um vínculo entre o Eu e o Outro.




    De acordo com Alessandro Baratta, na sociedade contemporânea, há um processo de manipulação das massas quanto a esse individualismo exacerbado:




    Na opinião pública, enfim, se realizam, mediante o efeito dos mass-media e a imagem da criminalidade que estes transmitem, processos de indução de alarme social que, em certos momentos de crise do sistema de poder, são diretamente manipulados pelas forças políticas interessadas, no curso das assim chamadas campanhas de “lei e ordem”, mas que, mesmo independentemente destas campanhas, limitadas no tempo, desenvolvem uma ação permanente para a conservação do sistema de poder, obscurecendo a consciência de classe e produzindo a falsa representação de solidariedade que unifica todos os cidadãos na luta contra um “inimigo interno” comum. (BARATTA, 2011, p. 72)




    A nova morfologia do social produzida pelo processo de formação da sociedade mundial apresenta múltiplas dimensões. O Estado cede passo à sociedade, acossado a nível macro – pelas formas supraestatais, como diversas organizações da ONU e os variados acordos de integração regional e as empresas transnacionais – e a nível micro, pelo exercício de diversas redes de poder entre os agentes sociais. Multiplicaram-se as formas de organização dos grupos sociais para além dos interesses socioprofissionais, mediante as infindáveis possibilidades de associações, em torno de interesses e de objetivos variados. As coletividades desencadeiam diferentes modalidades de formas de representação e de mediação política, aquém e além dos partidos, tais como as organizações não governamentais, reconhecidas pelos governos e organismos internacionais como mediadoras legítimas entre os cidadãos e o Estado; ou os movimentos sociais orientados pela retomada da historicidade, alguns através de redes sociais (CASTELLS, 2019, p. 253). Desencadeiam-se processos variados de formação e de consolidação do tecido social, por grupos que organizam conflituosamente seus interesses particulares e se articulam em multiformes contratos de sociabilidade, o que não evita esgarçamento desse tecido social (TOURAINE, 2012, p. 249).
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